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2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA. LEI Nº 2.940/2008. LEI Nº 2.951/2008. LEI Nº 3.351/2010. INCENTIVO A EMPRESAS. DEVOLUÇÃO DE PARTE DO PRODUTO DE REPASSE DO ICMS. VINCULAÇÃO DA RECEITA DE IMPOSTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 167, IV, DA CF/88, E 154, IV, DA CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.

1. Os dispositivos impugnados, ao disciplinarem a devolução de percentual da quota parte do ICMS gerado pelo incremento trazido pela instalação ou expansão das atividades de empresas no território do Município de Teutônia, acabam por vincular recursos de impostos à finalidade específica e não prevista no texto constitucional.

2. Manifesta a inconstitucionalidade dos dispositivos em questão por violação à vedação de vincular o produto de impostos a finalidades não previstas no texto constitucional, nos termos do art. 167, inciso IV, da Constituição Federal e também do art. 154, inciso IV, da Constituição Estadual, de observância obrigatória pelos Municípios, a teor do art. 8º, caput, da mesma Carta Estadual. 

3. Modulação para que a decisão produza efeitos a contar da data de publicação do acórdão, tendo em conta a segurança jurídica e o longo período de tempo em que vigoram os dispositivos impugnados.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080426570 (Nº CNJ: 0014566-80.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE TEUTONIA 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TEUTONIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, com modulação de efeitos.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins e Des. Ney Wiedemann Neto.

Porto Alegre, 12 de agosto de 2019.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade promovida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 2º, 3º, 4º, 5º e 6º da Lei Municipal nº 2.940, de 27 de junho de 2008, que dispõe sobre a concessão de incentivos à empresa Calçados Beira-Rio S.A. para que promova o desenvolvimento econômico e social do Município e dá outras providências, do inciso I do art. 2º e dos artigos 5º e 6º da Lei Municipal nº 2.951, de 04 de julho de 2008, que dispõe sobre a concessão de incentivos à Empresa A. Grings S.A. para que promova o desenvolvimento econômico e social do Município e dá outras providências, e do inciso V do art. 3º, da alínea “a” do inciso V e § 8º do art. 4º, do art. 7º, da expressão “e inciso V” inserida no art. 16, e do art. 17, da Lei Municipal nº 3.351, de 25 de maio de 2010, que dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do Município de Teutônia consolidando a legislação respectiva, todas do Município de Teutônia.
Aduz o proponente que a Constituição Federal, no art. 167, inciso IV, veda expressamente a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou despesa, ressalvadas somente as hipóteses previstas no próprio dispositivo. Aponta também o art. 154, inciso IV, da Constituição do Estado, o qual reproduz tal preceito. Argumenta que essa vedação busca garantir um mínimo de liberdade ao ente público na definição dos gastos e na elaboração das leis orçamentárias, o que, com afetações asseguradas previamente em lei, restaria prejudicado. Alega que os dispositivos em debate autorizam a concessão de incentivo fiscal vinculado à receita do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) repassado ao município, em afronta ao texto constitucional, na medida que estabelecem a devolução ao beneficiário de percentual do incremento do retorno da quota parte do município no ICMS gerado pelo aumento do valor adicionado em razão da instalação e das atividades do empreendimento no território municipal. Colaciona jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. Ressalta tratar-se de receita pública derivada de imposto que, independentemente de sua origem, não deve ser vinculada a órgão, fundo ou despesa. Requer seja declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos questionados por afronta aos artigos 8º, caput, e 154, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, combinados com o art. 167, inciso IV, da Constituição Federal.

Postulado o desentranhamento de documentos dos autos pelo proponente (fls. 120/121), tal pedido restou deferido (fl. 123).
Foi acostada aos autos nova documentação (fls. 128/195).
Citado, o Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção dos dispositivos inquinados inconstitucionais, forte na presunção de constitucionalidade das leis (fl. 218).
O Município de Teutônia prestou informações, sustentando a constitucionalidade da legislação impugnada. Afirmou que as normas atacadas visam a incentivar o desenvolvimento econômico do município, buscando atrair empresas para a região. Destacou que os benefícios previstos possuem natureza financeira, e não fiscal, sendo que a metodologia de cálculo dos incentivos considera os valores arrecadados com impostos, porém não os vinculam. Disse que os incentivos constam regularmente nas previsões orçamentárias, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal. Relatou que não há devolução, mas sim abatimento de valores dos tributos futuramente devidos, configurando uma renúncia fiscal. Defendeu que a vedação constitucional se refere à vinculação de receitas de impostos, o que não inclui qualquer receita financeira dos entes públicos. Alegou que receita de repasse não é receita tributária e que o ICMS é tributo de competência estadual, sendo receita de imposto apenas para o ente que o arrecada. Sustentou ser permitido ao município, na sua ampla autonomia financeira, dispor sobre sua receita própria. Aduziu que não se verifica nas normas questionadas o estabelecimento de vínculo entre uma fonte e determinado destino da verba repassada. Postulou, ao final, a improcedência da ação. Pediu também, caso declarados inconstitucionais os dispositivos municipais, a modulação dos efeitos da decisão a partir de seu trânsito em julgado (fls. 222/237).
A Câmara de Vereadores de Teutônia, notificada, não apresentou manifestação (fl. 245).
Com vista dos autos, o Ministério Público opinou pela procedência da ação (fls. 250/266).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Os dispositivos impugnados na presente ação direta de inconstitucionalidade, contidos nas Leis Municipais nºs 2.940/2008, 2.951/2008 e 3.351/2010, todas do Município de Teutônia, têm a seguinte redação:
LEI N.º 2.940, de 27 de junho de 2008

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVOS                                                Á EMPRESA CALÇADOS BEIRA-RIO S/A PARA QUE PROMOVA O      DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL  DO  MUNICÍPIO  E  DÁ                                                  OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SILVÉRIO LUERSEN, Prefeito Municipal de Teutônia.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

(...)

Art. 2°. O incentivo a ser concedido consistirá na devolução de 50% (cinqüenta por cento) do incremento do retorno da quota parte do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, gerado em razão da instalação do empreendimento no território do Município, pelo prazo de 12 (doze) anos.

Art. 3°. A concessão do incentivo de que trata esta Lei fica condicionada à apresentação de projeto detalhado das atividades a serem implantadas, nos termos da Lei 2.276, de 01 de abril de 2005, e a criação de 250 (duzentos e cinqüenta) empregos diretos, até o dia 31/12/2008.

Art. 4°. A documentação referida no artigo anterior será objeto de processo administrativo devidamente protocolado junto ao Município.

Art. 5°. A devolução do valor correspondente ao percentual do incremento da quota parte de retorno do ICMS, gerado pelo valor adicionado produzido pela empresa incentivada, somente iniciará a partir do exercício em que a atividade da empresa influenciar positivamente no índice de participação do Município, nos termos da Lei Complementar Federal de n°. 63, de 11 de janeiro de 1990.

Art. 6°. O efetivo índice de incremento do retorno do ICMS gerado pelo valor adicionado produzido pela empresa beneficiária, previsto nesta Lei, será calculado com base nos dados apresentados à Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul.
(...)

LEI N.º 2.951, de 04 de julho de 2008

(Conforme redação dada pela Lei n.º 2.958/2008) DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVOS À EMPRESA A. GRINGS S/A PARA QUE PROMOVA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SILVÉRIO LUERSEN, Prefeito Municipal de Teutônia.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

(...)

Art. 2°. A concessão do incentivo de que trata esta Lei fica condicionada à apresentação de projeto detalhado das atividades a serem implantadas, nos termos da Lei 2.276, de 01 de abril de 2005 e que consistirá:

I - na devolução de 50% (cinqüenta por cento) do incremento do retorno da quota parte do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, gerado em razão da instalação do empreendimento no território do Município, pelo prazo de 15 (quinze) anos.

(...)

Art. 5°. A devolução do valor correspondente ao percentual do incremento da quota parte de retorno do ICMS, gerado pelo valor adicionado produzido pela empresa incentivada, somente iniciará a partir do exercício em que a atividade da empresa influenciar positivamente o índice de participação do Município, nos termos da Lei Complementar Federal de n°. 63, de 11 de janeiro de 1990.

Art. 6°. O efetivo índice de incremento do retorno do ICMS gerado pelo valor adicionado produzido pela empresa beneficiária, previsto nesta Lei, será calculado com base nos dados apresentados à Secretaria  da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul.

(...)

LEI N.º 3.351/10

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA CONSOLIDANDO A LEGISLAÇÃO RESPECTIVA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TEUTÔNIA. Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

(...)

CAPÍTULO II

DOS INCENTIVOS ÀS INDÚSTRIAS

Art. 3.º Para fins de instalação ou ampliação de indústrias, considerando a função social e expressão econômica do empreendimento, os incentivos industriais poderão consistir em:

(...)

V – devolução da cota parte do ICMS, conforme previsão desta lei.

(...)

Art. 4.º Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos com observância dos seguintes princípios e condições:

(...)

V – a devolução da cota parte do ICMS – Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços, consistirá nas seguintes condições:

a) devolução de até 50% (cinqüenta por cento) do incremento do retorno da quota parte gerado pelo aumento do valor adicionado produzido pela expansão das atividades da empresa no território do Município;

(...)

§ 8.º A pessoa jurídica beneficiada com o incentivo previsto no inciso V, alínea “a”, ficará impedida de receber o benefício previsto na alínea “b” do mesmo inciso.

(...)
Art. 7.º  No que se refere ao inciso VI, do art. 4º desta Lei, poderá receber  a devolução de até 50% do ICMS incrementado, a  empresa que executar plano de expansão, ou quando da implantação de empresa nova no Município. O critério a ser utilizado para chegar aos 50% da devolução do ICMS incrementado é o seguinte:

I - até 50 novos postos de trabalho: 25%

II - entre 51 e 100  postos de trabalho: 30%

III - entre 101 e 150  postos de trabalho: 35%

IV - entre 151 e 200 postos de trabalho: 40%

V -   entre 201 e 250 postos de trabalho: 45%   

VI - acima de 250 postos de trabalho: 50%

Parágrafo Único: Os 12 (doze) meses que antecedem o mês em que registrou-se a conclusão das obras e instalações referentes à expansão e/ou implantação da nova empresa, servirão como parâmetro para averiguação quanto ao incremento do ICMS. A devolução dos valores dar-se-á no 13.º mês e no 25.º mês da data referencial.
(...)

CAPÍTULO IV

DOS INCENTIVOS AOS SETORES DO COMÉRCIO E SERVIÇOS

Art. 16. Aos empreendimentos comerciais e de prestação de Serviços, desde que se trate de estabelecimentos que venham gerar aumento do valor adicionado do ICMS e/ou aumento da arrecadação do ISSQN, poderão ser concedidos os incentivos previstos nos incisos “I, III, IV e V” do Art. 3º da presente Lei, aplicando-se-lhes as demais normas previstas.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Os incentivos fiscais previstos no Artigo 4º, Inciso V, somente poderão ser concedidos após cumpridas as exigências do Artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
(...)
Como se infere dos dispositivos acima transcritos, as normas em debate estabelecem a concessão de benefícios fiscais às empresas situadas no território do Município de Teutônia, a fim de promover o desenvolvimento econômico e social da localidade.

Ocorre que, ao conceder incentivo fiscal a partir de recursos oriundos de repasse de ICMS, a legislação combatida resulta na vinculação de receita de imposto, o que contraria disposição constitucional.

Com efeito, a Carta Estadual, no art. 154, inciso IV, reproduzindo a regra disposta no art. 167, inciso IV, da Constituição Federal, veda expressamente a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas somente as exceções constantes do próprio texto constitucional.
A Constituição Federal assim dispõe:

Art. 167. São vedados:

(...)

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se  referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

Igualmente preceitua a Constituição Estadual:
Art. 154.  São vedados:

(...)

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos, a destinação de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino e da pesquisa científica e tecnológica, bem como a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas na Constituição Federal;
Ainda, sobre a vedação da afetação do produto de impostos, Leandro Paulsen
 leciona que:

A razão dessa vedação é resguardar a iniciativa do Poder Executivo, que, do contrário, poderia ficar absolutamente amarrado a destinações previamente estabelecidas por lei e, com isso, inviabilizado de apresentar proposta orçamentária apta à realização do programa de governo aprovado nas urnas. Efetivamente, somente assim será possível o planejamento e o estabelecimento de prioridades tendo como instrumento a lei orçamentária.

Embora o Prefeito Municipal, nas informações prestadas, afirme que não há devolução de parte da receita do ICMS, mas sim abatimento de valores dos tributos futuramente devidos, as leis municipais atacadas preveem categoricamente, se preenchidos os requisitos dispostos na própria normativa, a devolução de percentual do incremento do retorno da quota parte do ICMS gerado pela instalação ou expansão das atividades da empresa no território do Município (art. 2º da Lei nº 2.940/2008; art. 2º, inciso I, da Lei nº 2.951/2008; e art. 4º, inciso V, “a”, da Lei nº 3.351/2010).

Os incentivos disciplinados pelas leis questionadas acabam, então, por vincular recursos derivados dos repasses do ICMS a finalidades específicas e não previstas no texto constitucional. 

Não obstante seja produto de transferência, a cota-parte do ICMS destinada ao Município constitui receita de imposto e, portanto, alcançada pela vedação imposta tanto pelo art. 154, inc. IV, da Constituição Estadual, como pelo art. 167, inc. IV, da Constituição Federal, dispositivos os quais vedam a vinculação de receita de imposto, não importando se essa receita advém de arrecadação própria ou se originada de repasse de tributo arrecadado por outro ente federado.
Sobre o tema, esta Corte, em caso semelhante, já pronunciou a inconstitucionalidade de diploma legal do Município de Tupandi que instituiu Fundo Municipal de Desenvolvimento e disciplinou a utilização de recursos decorrentes do repasse do ICMS para viabilizar a concessão de incentivos a empresas daquela municipalidade:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE FUNDO DE DESENVOLVIMENTO. VINCULAÇÃO DA RECEITA DE TRIBUTO AO FUNDO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI EVIDENCIADA. AFRONTA AO ART. 167, IV DA CF, E AO ART. 154, IV DA CE. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039896063, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 18/04/2011)

Pela pertinência, transcrevo parte do acórdão do referido julgado:
“Tratando-se de receita pública derivada, em cuja classificação se enquadram os impostos, direta ou indiretamente arrecadados pelo ente tributante, não há que se admitir a sua vinculação a órgão, fundo ou despesa. A restituição do valor do ICMS gerado pelas empresas beneficiárias, consectário do incremento na arrecadação do imposto e, consequentemente, do valor repassado ao Município de Tupandi, viola diretamente os dispositivos constitucionais já referidos, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, na medida em que tangencia a vinculação de uma receita que, por sua natureza, deve obediência à matriz constitucional da não afetação (vinculação) de impostos, a despeito da origem.

“A exceção está no próprio texto constitucional e deve ser analisada restritivamente. Com efeito, a repartição do produto da arrecadação de impostos com outro ente tributante já é situação extraordinária tolerável pelo ordenamento constitucional, a exemplo da aplicação de recursos no ensino e para a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita. Por óbvio, não se pode admitir tal desiderato em relação a fundos municipais, órgãos ou despesas.

(...)

“Ou seja, recursos advindos do incremento do ICMS repassado ao Município servirão para dar suporte e viabilidade à concessão de incentivos às empresas e indústrias interessadas, perfazendo, doravante, o desígnio do Chefe do Poder Executivo, para quem, não é demasiado referir, desde o início, manteve a ideia de que o Município não despenderia qualquer valor, devendo apenas devolver “ao investidor parte incremente do ICMS recolhido pela empresa investidora aos cofres públicos após ampliação do faturamento” (fls. 72/3). Por óbvio, tal numerário tem origem própria, qual seja: o produto do repasse da arrecadação do ICMS. 

 “Logo, estando configurada a vinculação arguida na inicial desta ação direta, situação negada pelo Município, mas não afastada pela Procuradoria-Geral do Estado, cabe a essa Egrégia Corte confirmar a inconstitucionalidade da lei objurgada, reconhecendo expressamente a vedação da vinculação de impostos também no que tange aos recursos advindos do produto da repartição tributária, não apenas aqueles arrecadados pelo próprio ente tributante, ex vi IPTU pelos Municípios, em homenagem ao princípio da não afetação da receita de impostos, sob pena de conceder outorga aos Municípios de um direito que a Constituição não lhes conferiu. (Grifei.)
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar agravo em recurso extraordinário interposto contra o acórdão supramencionado, confirmou a inconstitucionalidade da lei municipal, assentando ser vedada a vinculação de receitas provenientes de repasse do ICMS a concessão de incentivos a empresas. Tal decisão restou assim ementada:
DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 923/2009. VINCULAÇÃO DE RECEITA DE ICMS A FUNDO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI EVIDENCIADA. NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. AFRONTA AO ART. 167, IV, DA CRFB/88, E AO ART. 154, IV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. Nos termos da jurisprudência da Corte, é inconstitucional a destinação de receitas de impostos a fundos ou despesas, ante o princípio da não afetação aplicado às receitas provenientes de impostos. 2. Pretensão de, por vias indiretas, utilizar-se dos recursos originados do repasse do ICMS para viabilizar a concessão de incentivos a empresas. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 665291 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 16/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-038 DIVULG 29-02-2016 PUBLIC 01-03-2016) (Grifei.)
Em outro precedente deste Colegiado, também se agasalhou a mesma compreensão em situação fática similar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.355, DE 19 DE MARÇO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA, QUE DISPÕE SOBRE INCENTIVOS FISCAIS PARA APOIO À REALIZAÇÃO DE PROJETOS ESPORTIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA NÃO-VINCULAÇÃO DE RECEITA PÚBLICA. OFENSA AO ARTIGO 154, IV, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. A Lei impugnada, ao conceder incentivo fiscal à pessoa física ou jurídica, estabelece ingerência indevida do Poder Legislativo no desempenho das atribuições administrativas próprias do Chefe do Poder Executivo. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. A vinculação da receita de impostos a certa despesa não encontra amparo na Constituição Federal. Na Lei Municipal nº 6.355/2010, verifica-se efetiva contrariedade ao princípio da não-afetação de receita, previsto nos artigos 167, IV, da Constituição Federal e 154, IV, da Constituição Estadual. Tratando-se de incentivos fiscais para apoio à realização de projetos esportivos, não se enquadra a norma nas exceções ali previstas, ou seja, quando os recursos são destinados para ações e serviços de saúde, manutenção e desenvolvimento do ensino, atividades da administração tributária, prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita e nas hipóteses de repartições tributárias constitucionais. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70042783555, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 19-12-2011).

Acrescento, ainda,  precedentes de outros Tribunais de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N. 3.555/13, DO MUNICÍPIO DE XANXERÊ. VINCULAÇÃO DE RECEITA PROVENIENTE DE REPASSE DO ICMS A EMPRESAS. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO ART. 123, V, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO AFETAÇÃO.     Nos termos da jurisprudência da Corte, é inconstitucional a destinação de receitas de impostos a fundos ou despesas, ante o princípio da não afetação aplicado às receitas provenientes de impostos (STF. ARE 665291 AgR, rel. Ministro Roberto Barroso, DJe 1º.3.2016).    AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DATA DA PUBLICAÇÃO. (TJSC, Direta de Inconstitucionalidade n. 8000086-30.2016.8.24.0000, de Xanxerê, rel. Des. Roberto Lucas Pacheco, Órgão Especial, j. 15-05-2019). (Grifei.)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 5º, inciso V, da Lei nº 5.143, de 1º de fevereiro de 2011, do Município de Americana. Dispositivo que institui incentivo fiscal consistente no reembolso (em favor do beneficiário) de parte do ICMS transferido ao município. Alegação de ofensa ao princípio da não afetação das receitas. Reconhecimento. Em que pese a louvável intenção do legislador de Americana no sentido de promover o desenvolvimento do município por meio de incentivos fiscais, a solução adotada, nessa parte (referente à previsão de reembolso de parte do ICMS em favor do beneficiário), é totalmente incompatível e ofensiva à disposição do artigo 176, inciso IV, da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente.  (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2077592-67.2015.8.26.0000; Relator (a): Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo; Data do Julgamento: 18/11/2015; Data de Registro: 01/12/2015) (Grifei.)
Desse modo, evidente a inconstitucionalidade dos dispositivos legais ora impugnados por violação à vedação de vincular o produto de impostos a finalidades não previstas no texto constitucional, nos termos do art. 167, inciso IV, da Constituição Federal e também do art. 154, inciso IV, da Constituição Estadual, de observância obrigatória pelos Municípios, a teor do art. 8º, caput, da mesma Carta Estadual.
Relativamente à pretensão de modulação de efeitos, manifestada pelo Município, verifico, de fato, a presença de suficientes razões de segurança de jurídica e de interesse social para a excepcional atribuição de efeitos prospectivos ao presente julgamento (art. 27 da Lei 9.868/99).
O Supremo Tribunal Federal, no ponto, já decidiu pela modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade de norma que tratava sobre benefício fiscal, caso vigente por prazo significativo, com fundamento na segurança jurídica, boa-fé e estabilidade das relações que já se constituíram:

I. TRIBUTÁRIO. LEI ESTADUAL QUE INSTITUI BENEFÍCIOS FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. AUSÊNCIA DE CONVÊNIO INTERESTADUAL PRÉVIO. OFENSA AO ART. 155, § 2º, XII, g, DA CF/88. II. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS. 1. A instituição de benefícios fiscais relativos ao ICMS só pode ser realizada com base em convênio interestadual, na forma do art. 155, §2º, XII, g, da CF/88 e da Lei Complementar nº 24/75. 2. De acordo com a jurisprudência do STF, o mero diferimento do pagamento de débitos relativos ao ICMS, sem a concessão de qualquer redução do valor devido, não configura benefício fiscal, de modo que pode ser estabelecido sem convênio prévio. 3. A modulação dos efeitos temporais da decisão que declara a inconstitucionalidade decorre da ponderação entre a disposição constitucional tida por violada e os princípios da boa-fé e da segurança jurídica, uma vez que a norma vigorou por oito anos sem que fosse suspensa pelo STF. A supremacia da Constituição é um pressuposto do sistema de controle de constitucionalidade, sendo insuscetível de ponderação por impossibilidade lógica. 4. Procedência parcial do pedido. Modulação para que a decisão produza efeitos a contatar da data da sessão de julgamento. (ADI 4481, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 11/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-092 DIVULG 18-05-2015 PUBLIC 19-05-2015) (Grifei.)
No presente caso, duas normas impugnadas (Lei nº 2.940/2008 e Lei nº 2.951/2008) estão em vigor, com presunção de constitucionalidade, há pelo menos 11 (onze) anos e a terceira (Lei nº 3.351/2010) há mais de 9 (nove) anos, de modo que razoável a modulação dos efeitos da declaração, uma vez que durante esse período foram consolidadas situações jurídicas, caso em que, para a concessão do incentivo, as empresas beneficiárias deram cumprimento a obrigações constantes da legislação, como a própria instalação no território municipal ou a expansão de suas atividades na localidade. 

Nessas circunstâncias, em razão da segurança jurídica, mostra-se pertinente a modulação para que esta decisão produza efeitos somente a partir da publicação do presente acórdão.

Ante o exposto, voto por julgar procedente a ação, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º, 4º, 5º e 6º da Lei Municipal nº 2.940, de 27 de junho de 2008, do inciso I do art. 2º e dos artigos 5º e 6º da Lei Municipal nº 2.951, de 04 de julho de 2008, e do inciso V do art. 3º, da alínea “a” do inciso V e § 8º do art. 4º, do art. 7º, do trecho “e V” constante do art. 16, e do art. 17, da Lei Municipal nº 3.351, de 25 de maio de 2010, todas do Município de Teutônia, com eficácia a partir da publicação do presente acórdão.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080426570, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, COM MODULAÇÃO DE EFEITOS." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Curso de direito tributário completo. 9 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 155-156.
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